
su
m

ár
io

Língua Portuguesa
Questões que possibilitem avaliar a capacidade de Interpretação de texto, ................. 1
Conhecimento da norma culta na modalidade escrita do idioma ................................... 8
Aplicação da Ortografia oficial ........................................................................................ 10
Acentuação gráfica ......................................................................................................... 11
Pontuação ...................................................................................................................... 13
Classes gramaticais ....................................................................................................... 18
Concordância verbal e nominal; ..................................................................................... 30
Pronomes: emprego e colocação ................................................................................... 32
Regência nominal e verbal. ............................................................................................ 34
Exercícios ....................................................................................................................... 37
Gabarito .......................................................................................................................... 52

Conhecimentos Pedagógicos e de Legislação
O sistema escolar brasileiro segundo a legislação atual............................................... 1
A construção do conhecimento ..................................................................................... 29
atividades adequadas e utilização de jogos na aprendizagem ..................................... 32
o processo de ensino e aprendizagem: a ação pedagógica; a avaliação da 
aprendizagem ................................................................................................................ 48
Integração escola, família e comunidade ...................................................................... 51
O papel do professor no mundo atual ........................................................................... 71
Exercícios ...................................................................................................................... 74
Gabarito ......................................................................................................................... 79

Bibliografia
Constituição Federal de 1988 – (artigos 205 a 214) ..................................................... 1
Lei nº 9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBN ................. 4
Lei nº 8069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente (artigos 1º ao 6º; 15 ao 18-B; 
53 a 59; 131 a 138) ....................................................................................................... 32

Prefeitura de São Vicente - SP
Professor Adjunto de Educação Básica I



su
m

ár
io

su
m

ár
io

BRASIL. Secretaria de Educação Especial. Política Nacional de Educação Especial 
na perspectiva da educação inclusiva. Brasília, MEC/SEESP, 2008 ............................ 42
BRASIL. Resolução CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 2017 - Institui e orienta a 
implantação da Base Nacional Comum Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente 
ao longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação Básica ........ 51
ANTUNES, CELSO. Na sala de aula. 3º Ed. Petrópolis. 2014 ..................................... 60
BACICH, Lilian. et al. Ensino híbrido: personalização e tecnologia na educação. Porto 
Alegre: Penso, 2015 ...................................................................................................... 61
CASTRO, Jane Margareth; REGATTIERI, Marilza (Org.). Interação escola família: 
subsídios para práticas escolares. Brasília: UNESCO, MEC, 2010 .............................. 64
COLL, César. Comunidades de aprendizagem e educação escolar. ............................ 96
CORTELLA, Mario Sergio, A Escola e o Conhecimento: Fundamentos Epistemológi-
cos e Políticos, 14. ed. São Paulo: Cortez, 2011 .......................................................... 96
GANDIN, Danilo. Planejamento como prática educativa. 19. ed. São Paulo: LOYOLA 
EDICOES, 2011 ............................................................................................................. 105
IMBERNÓN, F. Formação docente e profissional: formar-se para a mudança e a incer-
teza. São Paulo: Corteza, 2006. (Coleção Questões da nossa época) ........................ 105
LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação da aprendizagem escolar: estudos e proposi-
ções. 22. ed. São Paulo: Cortez, 2011 .......................................................................... 107
MANTOAN, Maria Tereza Eglér. Inclusão Escolar: O que é? Por quê? Como fazer? .. 112
MORAN, José. BACICH, Lilian. Metodologias ativas para uma educação inovadora: 
uma abordagem teórico-prática. Porto Alegre: Penso, 2018 ........................................ 132
SOARES, Magda – Letramento: Um tema em três gêneros. ........................................ 133
VEIGA, Ilma Passos Alencastro (Org.). Projeto político-pedagógico da escola: uma 
construção possível. VYGOTSKY, L.S., A formação social da mente. 7. ed. São Paulo: 
Martins Fontes, 2007. .................................................................................................... 134

WEISZ, Telma, O Diálogo entre o Ensino e a Aprendizagem. 2. ed. Ática, 2000 ......... 136
Lei complementar 806/15- Estatuto do Magistério Público Municipal da Educação Bá-
sica de São Vicente ....................................................................................................... 136
Lei N.º 4301/ 2022- Institui a Escola de Educação Integral no Município de São Vi-
cente, denominada AMBIENTE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INTEGRAL, estabelece 
suas diretrizes e dá outras providências ....................................................................... 156
Lei complementar 1076/22 - Criação do programa de premiação de profissionais do 
magistério e destinação de bens e serviços às unidades escolares da Rede Municipal 
de São Vicente .............................................................................................................. 158
RAMOS, Mozart Neves. Educação: a trilha inacabada ................................................. 162
Exercícios ...................................................................................................................... 163
Gabarito ......................................................................................................................... 165



su
m

ár
io

su
m

ár
io

Conhecimentos Específicos
BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Ensino Fundamen-
tal de nove anos: orientações para inclusão da criança de seis anos de idade, 
2007............................................................................................................................... 1
A criança de 6 anos, a linguagem escrita e o ensino fundamental de nove anos: orien-
tações para o trabalho com a linguagem escrita em turmas de crianças de seis anos 
de idade, 2009 ............................................................................................................... 1
Base Nacional Curricular Comum – Direitos de Aprendizagem e Desenvolvimento na 
Educação Infantil, campos de experiências, objetivos de aprendizagem e desenvol-
vimento para a Educação Infantil, transição da Educação Infantil para o Ensino Fun-
damental. O Ensino Fundamental no contexto da Educação Básica, competências 
específicas de Linguagens, Língua Portuguesa Matemática, Ciências da Natureza, 
Ciências Humanas História ........................................................................................... 1
DOLZ, J.; GAGNON, R.; DECÂNDIO, F. ― Produção Escrita e Dificuldades de Apren-
dizagem. Campinas: Mercado de Letras, 2010. ............................................................ 170
FERREIRO, Emília; TEBEROSKY, Ana. A psicogênese da língua escrita. Porto Alegre: 
Artmed, 1999.  ............................................................................................................... 171
LERNER, Delia. Ler e escrever na escola: o real, o possível e o necessário. Artmed, 
2002. ............................................................................................................................. 180
PIRES, C.M.C. Educação matemática: conversa com professores de anos iniciais. 
São Paulo: Zé-Zapt Editora, 2012. ................................................................................ 180
SMOLE, K. S.; DINIZ, M. I. (org.). Ler, escrever e resolver problemas: habilidades 
básicas para aprender matemática. Porto Alegre: Artmed, 1998. ................................. 181
PANIZZA, Mabel e colaboradores. Ensinar Matemática na educação infantil e nas 
séries iniciais. Porto Alegre: Artmed, 2011 .................................................................... 183
TEBEROSKY, A.; COLOMER, T. Aprender a ler e a escrever: uma proposta construti-
vista. Porto Alegre: Artmed, 2002. ................................................................................. 195
ZORZI, J.L. As letras falam: metodologia para alfabetização – Manual de aplicação. 
São Paulo: Phonics Editora, 2017 ................................................................................. 196
Exercícios ...................................................................................................................... 198
Gabarito ......................................................................................................................... 201



1

Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.
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Conhecimentos Pedagógicos e de Legislação

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.
Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

TÍTULO I
Da Educação

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 
humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da socie-
dade civil e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, 
em instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social.

TÍTULO II
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de soli-
dariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

VII - valorização do profissional da educação escolar;

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;

IX - garantia de padrão de qualidade;

X - valorização da experiência extraescolar;

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, de 
2018)
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL
CAPÍTULO III

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO
SEÇÃO I

DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com 
a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;

III – pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas 
de ensino;

IV – gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

V – valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com 
ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; 

VI – gestão democrática do ensino público, na forma da lei;

VII – garantia de padrão de qualidade.

VIII – piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de 
lei federal. 

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados profissionais da educação 
básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos de carreira, no âmbito da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e 
patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e tecnológica. 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:

I – educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada 
inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 

II – progressiva universalização do ensino médio gratuito; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
14, de 1996)

III – atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede 
regular de ensino;

IV – educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)
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Prezado(a), 

Para estudo do tópico solicitado pelo edital, indicamos que verifique o material complementar, que pode ser 
encontrado em:http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Ensfund/ensifund9anobasefinal.pdf

A indicação se dá devido ao formato e extensão do material em questão, que não cabe na estrutura de nos-
sas apostilas. Por isso, e para manter protegido os direitos de autor do conteúdo, sugerimos acesso direto na 

fonte oficial e estudo do documento tal como solicitado pelo edital. 

Bons estudos!

A criança de 6 anos, a linguagem escrita e o ensino fundamental de nove anos: orien-
tações para o trabalho com a linguagem escrita em turmas de crianças de seis anos de 

idade, 2009

Prezado(a), 

Para estudo do tópico solicitado pelo edital, indicamos que verifique o material complementar, que pode ser 
encontrado em:http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=4845-a-crian-

ca-6anos-a-linguagem&Itemid=3019

A indicação se dá devido ao formato e extensão do material em questão, que não cabe na estrutura de nos-
sas apostilas. Por isso, e para manter protegido os direitos de autor do conteúdo, sugerimos acesso direto na 

fonte oficial e estudo do documento tal como solicitado pelo edital. 

Bons estudos!

Base Nacional Curricular Comum – Direitos de Aprendizagem e Desenvolvimento na 
Educação Infantil, campos de experiências, objetivos de aprendizagem e desenvolvimen-
to para a Educação Infantil, transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental. 
O Ensino Fundamental no contexto da Educação Básica, competências específicas de 
Linguagens, Língua Portuguesa Matemática, Ciências da Natureza, Ciências Humanas 

História

1. INTRODUÇÃO

A Base Nacional Comum Curricular 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento de caráter normativo que define o conjunto 
orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das 
etapas e modalidades da Educação Básica, de modo a que tenham assegurados seus direitos de aprendiza-
gem e desenvolvimento, em conformidade com o que preceitua o Plano Nacional de Educação (PNE). Este 
documento normativo aplica-se exclusivamente à educação escolar, tal como a define o § 1º do Artigo 1º da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996),e está orientado pelos princípios éticos, 
políticos e estéticos que

visam à formação humana integral e à construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva, como 
fundamentado nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCN)


